
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

...................................................................................................................................................................

CAPÍTULO XV
 DAS INFRAÇÕES

...................................................................................................................................................................

Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa que
determine dependência:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do direito de dirigir por 12 (doze) meses;
Medida administrativa - retenção do veículo até a apresentação de condutor habilitado e

recolhimento do documento de habilitação.
* Artigo, caput, com redação dada pela Lei n. 11.705, de 19/06/2008.
Parágrafo único. A embriaguez também poderá ser apurada na forma do art. 277.

Art. 166. Confiar ou entregar a direção de veículo a pessoa que, mesmo habilitada, por
seu estado físico ou psíquico, não estiver em condições de dirigi-lo com segurança:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.

...................................................................................................................................................................

CAPÍTULO XVII
 DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS

...................................................................................................................................................................

Art. 276. Qualquer concetração de álcool por litro de sangue sujeita o condutor às
penalidades previstas no art. 165 deste Código.

* Artigo, caput, com redação dada pela Lei n. 11.705, de 19/06/2008.
Parágrafo único. Órgão do Poder Executivo federal disciplinará as margens de tolerância

para casos específicos.
* Parágrafo único com redação dada pela Lei n. 11.705, de 19/06/2008.

Art. 277. Todo condutor de veículo automotor, envolvido em acidente de trânsito ou que
for alvo de fiscalização de trânsito, sob suspeita de dirigir sob a influência de álcool será submetido a
testes de alcoolemia, exames clínicos, perícia ou outro exame que, por meios técnicos ou científicos,
em aparelhos homologados pelo CONTRAN, permitam certificar seu estado.

* Artigo, caput, com redação dada pela Lei n. 11.275, de 07/02/2006.
§ 1º Medida correspondente aplica-se no caso de suspeita de uso de substância

entorpecente, tóxica ou de efeitos análogos.
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* Primitivo Parágrafo único renumerado pela Lei n. 11.275, de 07/02/2006.
§ 2º A infração prevista no art. 165 deste Código poderá ser caracterizada pelo agente de

trânsito mediante a obtenção de outras provas em direito admitidas, acerca dos notórios sinais de
embriaguez, excitação ou torpor apresentados pelo condutor.

* § 2º com redação dada pela Lei n. 11.705, de 19/06/2008.
§ 3º Serão aplicadas as penalidades e medidas administrativas estabelecidas no art. 165

deste Código ao condutor que se recusar a se submeter a qualquer dos procedimentos previstos no
caput deste artigo.

* § 3º com redação dada pela Lei n. 11.705, de 19/06/2008.

Art. 278. Ao condutor que se evadir da fiscalização, não submetendo veículo à pesagem
obrigatória nos pontos de pesagem, fixos ou móveis, será aplicada a penalidade prevista no art. 209,
além da obrigação de retornar ao ponto de evasão para fim de pesagem obrigatória.

Parágrafo único. No caso de fuga do condutor à ação policial, a apreensão do veículo dar-
se-á tão logo seja localizado, aplicando-se, além das penalidades em que incorre, as estabelecidas no
art. 210.
...................................................................................................................................................................

CAPÍTULO XIX
 DOS CRIMES DE TRÂNSITO

...................................................................................................................................................................

Seção II
 Dos Crimes em Espécie

...................................................................................................................................................................

Art. 306. Conduzir veículo automotor, na via pública, estando com concentração de álcool
por litro de sangue igual ou superior a 6 (seis) decigramas ou sob a influência de qualquer outra
substância pscicoativa que determine dependência:

* Artigo, caput, com redação dada pela Lei n. 11.705, de 19/06/2008.
Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou proibição de se obter a

permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor.
Parágrafo único. O Poder Executivo Federal estipulará a equivalência entre distintos testes

de alcoolemia, para efeito de caracterização do crime tipificado neste artigo.
* Parágrafo único acrescido pela Lei n. 11.705, de 19/06/2008.

Art. 307. Violar a suspensão ou a proibição de se obter a permissão ou a habilitação para
dirigir veículo automotor imposta com fundamento neste Código:

Penas - detenção, de seis meses a um ano e multa, com nova imposição adicional de
idêntico prazo de suspensão ou de proibição.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre o condenado que deixa de entregar, no prazo
estabelecido no § 1º do art. 293, a Permissão para Dirigir ou a Carteira de Habilitação.
...................................................................................................................................................................
...................................................................................................................................................................
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DECRETO Nº 6.488, DE 19 DE JUNHO DE 2008

Regulamenta os arts. 276 e 306 da Lei no 9.503, de 23
de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro,
disciplinando a margem de tolerância de álcool no
sangue e a equivalência entre os distintos testes de
alcoolemia para efeitos de crime de trânsito.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da
Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 276 e 306 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de
1997 - Código de Trânsito Brasileiro,

DECRETA:

Art. 1o Qualquer concentração de álcool por litro de sangue sujeita o condutor às
penalidades administrativas do art. 165 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de
Trânsito Brasileiro, por dirigir sob a influência de álcool.

§ 1o As margens de tolerância de álcool no sangue para casos específicos serão definidas
em resolução do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, nos termos de proposta formulada
pelo Ministro de Estado da Saúde.

§ 2o Enquanto não editado o ato de que trata o § 1o, a margem de tolerância será de duas
decigramas por litro de sangue para todos os casos.

§ 3o Na hipótese do § 2o , caso a aferição da quantidade de álcool no sangue seja feito por
meio de teste em aparelho de ar alveolar pulmonar (etilômetro), a margem de tolerância será de um
décimo de miligrama por litro de ar expelido dos pulmões.

Art. 2o Para os fins criminais de que trata o art. 306 da Lei nº 9.503, de 1997 - Código de
Trânsito Brasileiro, a equivalência entre os distintos testes de alcoolemia é a seguinte:

I - exame de sangue: concentração igual ou superior a seis decigramas de álcool por litro
de sangue; ou

II - teste em aparelho de ar alveolar pulmonar (etilômetro): concentração de álcool igual
ou superior a três décimos de miligrama por litro de ar expelido dos pulmões.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de junho de 2008; 187o da Independência e 120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro
José Gomes Temporão
Marcio Fortes de Almeida
Jorge Armando Felix


